PARECER Nº   814, DE 2011
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 137, de 2011



De autoria do nobre Deputado Alex Manente, o projeto em epígrafe dispõe que os estabelecimentos que especifica ficam obrigados a informar a seus clientes a quantidade de valor calórico e nutricional contida nas suas refeições.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 23/3/11 a 29/3/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para se manifestar sobre a matéria em questão, verificamos que o projeto pretende obrigar as redes de fast food a informar a seus clientes a quantidade de carboidratos, proteínas, gorduras e sódio, bem como o total do valor calórico contido nos alimentos comercializados.


A matéria tratada no projeto está relacionada à defesa da saúde, cuja competência legislativa é compartilhada entre União e Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal. No exercício dessa competência, cabe à União dispor sobre normas gerais, estabelecendo princípios e diretrizes para aplicação em todo o território nacional, mas sem descer a minúcias que possam representar uma invasão indevida de competências próprias dos demais entes federativos.


Aos Estados, por sua vez, cabe detalhar a legislação de acordo com suas peculiaridades, sem contrariar as normas gerais editadas pela União com o mesmo fim, mas também sem invadir matérias de peculiar interesse municipal.

No que tange ao assunto tratado pelo projeto, não há legislação federal dispondo sobre a matéria, o que não impede o legislador estadual de discipliná-la segundo as necessidades e especificidades regionais. 
Ressaltamos, contudo, que tanto o exercício da atividade legislativa quanto o da função administrativa devem se pautar, entre outros, pelo princípio da razoabilidade, principalmente no que alude à previsão e aplicação de medidas sancionatórias. Por esse princípio, os meios escolhidos devem ser adequados e proporcionais ao fim colimado pela norma ou pela decisão administrativa. No âmbito das penalidades administrativas, a sanção prevista pelo legislador ou aplicada pelo administrador deve ser adequada, ou seja, apta a atender o interesse público, bem como proporcional (suficiente) à infração cometida. 

A despeito disso, tanto a sanção administrativa cominada quanto suas implicações previstas no parágrafo único do artigo 2.º do projeto não são, a nosso ver, adequadas e proporcionais em relação às infrações que se almeja reprimir. 

A cassação da eficácia da Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS é inadequada porque não atende ao interesse público. Com efeito, o impedimento do exercício da atividade comercial acarretaria consequências sociais indesejáveis – desemprego, ruína econômica, inviabilidade de bons empreendimentos etc.

Do ponto de vista da proporcionalidade da sanção prevista e suas implicações, a gravidade de que ela se reveste se afigura demasiada em relação à gravidade da conduta a ser reprimida (no caso, a falta de informação sobre o valor nutricional das refeições). 

Por fim, o artigo 4º do projeto pretende atribuir novo encargo a um órgão público integrante da Administração Direta (Vigilância Sanitária), o que, no nosso entender, constitui típica matéria de gestão administrativa, de competência exclusiva do Governador, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.


Assim, com o intuito de aprimorar o texto do projeto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o seguinte:



SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 137, de 2011, a seguinte redação:

“Obriga as redes de ‘fast food’ a informar aos consumidores o valor nutricional dos alimentos comercializados.

Artigo 1º – As redes de estabelecimentos que fornecem refeições no sistema de ‘fast food’ ficam obrigadas a informar aos consumidores a quantidade de carboidratos, proteínas, gorduras e sódio, bem como o valor calórico contido nos alimentos comercializados.

Parágrafo único – As informações de que trata o ‘caput’ deverão estar impressas nas embalagens individuais, quando possível, ou em cardápios, cartazes, ‘folders’ e tabelas afixadas com destaque em local visível nos locais de venda.

Artigo 2º – Os estabelecimentos comerciais que não cumprirem a presente lei estarão sujeitos a multa no valor de 400 UFESPs (quatrocentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) ou índice que a substitua, que será aplicada em dobro em caso de reincidência.

Artigo 3º – Os estabelecimentos comerciais deverão se adaptar às determinações desta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 4º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 137, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 29-6-2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Roque Barbiere – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Alencar Santana – Geraldo Cruz – Fernando Capez – Alex Manente – Vanessa Damo – Cauê Macris

